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BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 02 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Denize RPMon

Fone: 99601-3142

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Campos AG

Fone: 98612-1164

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 3º Sgt PM Filho DTEC  

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DPJM  

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 183
02 DE OUTUBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.    CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO (CFOA-PM/2017)

1.1.0.    Liminar Revogada (Cumprimento de Decisão Judicial)

Os policiais militares abaixo relacionados, obtiveram através de liminar de justiça o direito
de inscrição no Processo Seletivo Interno ao Curso de Formação de Oficiais de Administração – CFOA
PM/2017 (critério de merecimento), estabelecido através da Portaria do Comando Geral nº 055/DEIP, de
31JAN2017, publicado no aditamento ao BG nº 022,  de 31 de janeiro de 2018.  Outrossim, após o
resultado final do Processo Seletivo, não obtiveram classificação suficiente para serem convocados ao
mencionado  curso.  Além disso,  após acórdão  FAVORÁVEL AO ESTADO,  proferido  nos  autos  do
processo que  deu  provimento  à  apelação  Cível  nº  0016603-24.2017.8.17.2001,  foi denegada a
segurança, não estando mais em vigor a tutela antecipada anteriormente deferida, conforme Processo
SEI nº 3700000987.000201/2018-43.

 
GRAD MAT NOME OME PROCESSO

1º SGT 930755-9 FLAVIO TIAGO DE OLIVEIRA 13º BPM
0016603-

24.2017.8.17.2001

1º SGT 103452-9
MARCIO COELHO DA SILVA

RODRIGUES
2ª EMG

0016603-
24.2017.8.17.2001

2º SGT 103091-4
RONALDO DE FRANÇA

COELHO JUNIOR
13º BPM

0016603-
24.2017.8.17.2001

2º SGT 106332-4
JOSE MARCIO GOMES DA

SILVA
13º BPM

0016603-
24.2017.8.17.2001

(Nota nº 3700000987.000201/2018-43).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

1º TENENTE Mat. 930126-7, CLAUDICÉA SOARES DO NASCIMENTO - Concessão do
Abono de Permanência.  - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ
2003:  Encaminhamento  nº  11,  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  emitido  em  23  JAN  2008;
Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ
2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 27/05/2018. Contando-se em dobro as férias
relativa  (s)  ao  (s)  ano  (s)  de  1993,  de  30  (trinta)  dias.  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. PROCESSO Nº 3900000125.000220/2018-54  de 20/09/2018.
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

2.1.0.   Requerimento Despachado

SUBTENENTE Mat. 29347-4, Adilson José da Silva - Concessão do Abono de Permanência.
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 14/09/2018.Contando-se em dobro 02(duas)férias referentes aos anos de 1994
e  1999 de  30  dias.  À DGP-3 para análise  e  implantação do referido Abono,  bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota nº3900000125.000317/2018-67/DGP-1).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

1º  SGT  Mat.  28842-0,  JOSÉ  DA SILVA DOS  SANTOS  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 16/07/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
(s) ao (s) ano (s) de 1991, 1993 e 1996, todas de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (PROCESSO Nº 3900032172.000150/2018-65).

3º  SGT  Mat.  29625-2,  JAILSON  FEITOSA  MACIEL  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/04/2018. Que consta averbação de Forças Armadas
sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 01 (um) mês (es) e 08 (oito) dia (s), e também foi
acrescido o  tempo de  INSS sendo utilizado este  tempo de  01(um) ano  (s),  00 (zero) mês  (s)  e
28(vinte e oito) dia (s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (PROCESSO Nº 3900032271.000216/2018-07.)

3ºSGT Mat.  31177-1,  Erandi  Pereira  da Silva -  Concessão do Abono de Permanência.  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 10/03/2017.Contando-se em dobro 02(duas)férias refentes aos anos de 1995 e
1996  de  30  dias.  Que  consta  averbação  tempo  de  serviço  de  INSS  de  02(dois)  ano(s),
11(onze)mês(es) e 28(vinte e oito) dia;  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o
processo  à  Câmara de  Política  de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia  do mesmo documento nos
assentamentos  do  Militar  requerente.  Republicar  por  haver  erro  na  original.  (Nota
nº3900037224.000022/2018-82 /DGP-1).
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3ºSGT Mat.  910073-3,  Gilson Alves  da Silva -  Concessão do Abono de Permanência.  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 19/05/2018.Contando-se em dobro 01(uma)férias referente ao ano de 1994 de
30 dias. Que consta averbação de tempo de serviço de INSS de 02(dois)ano(s),06(seis)mês(es) e
09(nove)dia(s).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota nº3900036046.000166/2018-74/DGP-1).

3ºSGT PM Mat. 28949-3/EMG-2ºSEÇÃO, Félix Sebastião Cunha - Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve: Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº3900032172.000210/2018-40/
DGP-1).

3º SGT PM Mat. 920542-0/4ºBPM - JOSÉ ELENILSON DA SILVA - Concessão de 06 (seis)
meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação. Despacho
do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei
nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010, publicada no
SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010, a  contar  da  data  de  sua  publicação.  (NOTA  Nº
299/2018/SSAD/DGP-3).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0.   Retificação do Abono de Permanência

Retificar a Nota nº 282/2018 como também o processo de Abono de Permanência, Processo
nº 245/DGP-1, de 06/04/2018, que concedeu o referido abono ao Cabo Mat. 30303-8 Rivaldo Batista do
Espírito Santo. Uma vez que na ocasião da concessão, foram computados 175 (cento e setenta e cinco)
dia(s) de licença Especial/Prêmio, já contada em dobro, relativos ao 1º decênio. Que após análise da
pasta 01 (assentamentos) foi verificado que, não há possibilidade de computo em dobro, de acordo com
a E.C (emenda constitucional) nº 016 de 04 de junho de 1999, que vetou a contagem em dobro e a
percepção em pecúnia  das  licenças  especiais  não  gozadas  como também,  o  Parecer  Consultivo   nº
0258/2011 da DEAJA,  que  impossibilita  o  computo  para  fins  de  obtenção,  gozo ou percepção em
pecúnia de períodos de licença Especial/Prêmio para  os  militares  que prestaram serviços as  Forças
Armadas em datas  anteriores  a  27 de abril  de  1990.  Desta  feita  gerou  um novo calculo  A Contar
de 26/04/2018. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas. À DGP-3 adote providências de levantar o
período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de
solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12,
oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Publico.  À DGP-1
para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (SEI nº 3900000065.000453/2018-17). 
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5.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

5.1.0.   Requerimentos Despachados

MARIA JOSÉ BARBOSA PEREIRA, matricula 757-9, Auxiliar Administrativo em Defesa
Social, símbolo AxDS, admitida nesta Corporação em 27/08/1979, nascida em 06/10/1959, lotado no
Centro Médico Hospitalar da Polícia Militar de pernambuco – CMH/PMPE.  OBJETO: Solicitação de
Abono  de  Permanência.  DESPACHO:  DEFERIDO,  a  contar  de 22/08/2014, sem  qualquer
atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras de
Transição da Emenda Constitucional nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III,
alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 14/01/2000, com redação dada pela LCE nº 58
de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir
os requisitos deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência
no  valor  de  sua  contribuição  previdenciária  até  completar  os  requisitos  da  aposentadoria
compulsória),  por  haver  computado  no  dia 31/07/2018,  34 anos, 11 meses e 14 dias  de  efetivo
serviço Público Estadual e de contribuição a FUNAPE, já descontados 1.465 dias de licença para
interesse particular, conforme consta dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no
Simulador/FUNAPE e Parecer nº 313/2018-DEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-
3, para as providências cabíveis na esfera de sua atribuição, no sentido de implantar o Abono de
Permanência  e  Confeccionar  Planilha  de  Repercussão  Financeira  dos  Abonos  Permanências
atrasados.  (REPUBLICADA POR  HAVER  SAÍDO  COM  INCORREÇÃO  NO  BG  Nº  164  DE
04/09/2018). (RETIFICAÇÃO DE NOTA PARA BG Nº 172 DE 26 /09/2018/DGP-5).

MARIA  DO  SOCORRO  MENDONÇA  DE  OLIVEIRA  LINS,  matricula  90.166-0,
Professora, Símbolo MGDS, admitida nesta Corporação em 01/03/1986, nascida em 20/10/1965, lotada
no  Colégio  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco  –  CPM/PE.  OBJETO:  Solicitação  de  Abono  de
Permanência.  DESPACHO:  DEFERIDO,  a  contar  de  01/03/2016, sem  qualquer  atualização
ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras de Permanentes
da Emenda Constitucional nº 41 de 19.12.2003, publicada no DOU de 31.12.2003 e os §§ 3º e 17º
da referida Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº
28 de 14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da
Constituição Federal  de  1988 (o servidor que  cumprir os  requisitos  deste  artigo e  optar pela
permanência  no  serviço, fará  jus  ao abono  de  permanência  no  valor  de  sua  contribuição
previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria compulsória), por haver computado
no  dia 09/05/2018, 03  anos,  03  meses  e  24  dias  de  serviço  prestado  a  iniciativa  privada  de
contribuição ao INSS, sendo 03 anos e 27 dias de exercício ao Magistério de Educação Básica e 02
meses e 27 dias no regime geral, adicionando a 24 anos, 01 mês e 10 dias de efetivo Serviço Público
na função de Magistério da Educação Básica e de contribuição a FUNAPE, já descontados 31 dias
de falta ao serviço e 2.923 dias (Oito anos de Licença sem vencimento para trato de interesse
particular), totalizando 27 (Vinte e sete) anos, 05 (cinco) meses e 04 (quatro) dias de tempo de
serviço e contribuição: tendo completado os requisitos para concessão do Abono de Permanência
no dia 01/03/2016, conforme consta, dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no
Simulador/FUNAPE e Parecer nº 361/2018-DEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-
3,  para  as  providências  cabíveis  na  esfera  de  sua  atribuição.  (NOTA PARA BG  Nº  173  DE
26.09.2018/DGP-5).

 6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

   O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos no dia 28 de setembro de
2018:

Nº 3577 - Designar, tendo em vista o dispositivo da Lei nº 12.657, de 08 de setembro de
2004, e alterações, para compor o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência
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- CONED, biênio 2018/2020. Como Representantes do Governo: da Secretaria de Desenvolvimento
Social,  Criança e Juventude,  EDMILSON JOSÉ DA SILVA, na qualidade de titular,  e  RONALDO
TARGINO DE ALMEIDA FILHO, na qualidade de suplente;  como representantes da Secretaria de
Justiça e Direitos Humanos, MARINNA REGUEIRA DUARTE, na qualidade de titular, e AILTION
SÉRGIO DA SILVA MOURA, na qualidade de suplente; como representantes da Secretaria de Ciência
e Tecnologia, DANIELLE CADENGUE NUNES, na qualidade de titular, e LUCÍOLA PALATINIC
LAPENDA, na qualidade de suplente; como representantes da Secretaria de Defesa Social, DANIELLY
MARQUES DE SOUZA, na qualidade de titular, e MARIA MARGARIDA MAGALHÃES CORREIA
DE MELO, na qualidade de suplente; como representante da Secretaria de Cidades, JOÃO GERALDO
SIQUEIRA DE  ALMEIDA,  na  qualidade  de  titular,  e  PAULO  BELTRÃO  DOS  SANTOS  DIAS
JÚNIOR,  na  qualidade  de  suplente;  como  representante  da  Secretaria  de  Educação,  MARIA DO
CARMO DE OLIVEIRA, na qualidade de titular, VERA LÚCIA BRAGA DE MOURA, na qualidade
de suplente; como representante da Secretaria  da Mulher, MARIA APARECIDA APOLINÁRIO DE
OLIVEIRA, na qualidade de titular,  e  PATRÍCIA BARBOSA MACIEL FEITOSA, na qualidade de
suplente;  com  representante  da  Secretaria  de  Transporte,  JOSÉ  DE  SOUZA MELO  FILHO,  na
qualidade  de  titular,  e  NAUDEMIR  JUSTINO  DA  COSTA,  na  qualidade  de  suplente;  como
representantes da Secretaria de Planejamento e Gestão, MARIA JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, na
qualidade de titular, e ALBA MARIA DAMASCENA, na qualidade de suplente; como representantes
da  Secretaria  de  Saúde,  ARABELA VELOSO  DE  MORAIS,  na  qualidade  de  titular,  e  MARIA
APARECIDA PESSÔA EUGÊNIO, na qualidade de suplente;  como representantes da Secretaria de
Turismo, Esporte e Lazer, BRUNO RIBEIRO MARQUES FERNANDES, na qualidade de titular; e
AMARA ARAÚJO CARVALHO, na qualidade de suplente, como representante da Secretaria de Micro
e  Pequena  Empresa,  Trabalho  e  Qualifi  cação,  CELSO ALEXANDRE DO AMARAL MIRANDA
FILHO, na qualidade de titular, e LEILA VIRGÍNIA HERMÍNIO SOUZA, na qualidade de suplente;
como  representante  da  Universidade  de  Pernambuco  –  UPE,  CLÁUDIA ALVES  DE  SENA,  na
qualidade de titular,  e  ELIZABETE CARDOSO SANTANA BEZERRA, na qualidade de suplente;
como representantes do Grande Recife Consórcio de Transporte, MARCUS PETRÔNIO FERNANDES
IGLÉCIAS, na qualidade de titular, e KÁTHIA MARIA SENA PINHEIRO SILVA, na qualidade de
suplente.  Como  Representantes  de  Entidades  Não  Governamentais:  Entidades  Representativas  das
Pessoas com Defi ciência em âmbito Estadual. Defi ciência Visual: Associação Pernambucana de Cegos
– APEC, JOSÉ DINIZ JÚNIOR, na qualidade de titular, e ANTÔNIO MUNIZ DA SILVA, na qualidade
de suplente;  Defi  ciência Física:  Fraternidade Crista de Pessoas com Defi  ciência – FCD, BRUNA
ALVES MACHADO DA SILVA,  na  qualidade  de  titular,  e  Associação  dos  Agentes  de  Segurança
Pública  com  Deficiência  do  Estado  de  Pernambuco  –  AASD/PE,  MOSANA  RODRIGUES
CAVALCANTI,  na  qualidade  de  suplente;  Deficiência  Intelectual:  Associação  de  Pais,  Amigos  e
Pessoas com Defi ciência de Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade – APABB, MARIA DE
FÁTIMA PEREIRA MORAIS, na qualidade de titular, e Associação de Pais e Amigos de Pessoas com
Síndrome de Down – ASPAD, MARIA THEREZA ALMEIDA ANTUNES, na qualidade de suplente.
Entidades  Prestadoras  de  Serviços:  Centro  Camuciense  de  Apoio  a  Pessoa  com  Deficiência  –
CECAPED, ANA LÚCIA FERREIRA DA SILVA, na qualidade de titular, e MARIA VANDEILDA DA
SILVA, na qualidade de suplente; Centro de Referência e Formação da Criança e Adolescente Surdos –
CREFAS, ANA CLÁUDIA PESSÔA DA SILVA, na qualidade de titular,  e VALDETE MARIA DA
CONCEIÇÃO  DE  FARIAS,  na  qualidade  de  suplente;  Entidades  Representativas  da  Pessoa  com
Deficiência  em  âmbito  Municipal  por  Região  do  Estado  de  Pernambuco.  Região  da  Mata  Sul:
Associação dos Deficientes  da  Vitória  de  Santo Antão – ADVISA,  JOSÉ ALBERDAN MARÇAL
NUNES, na qualidade de titular,  e ALEXANDRE ROGÉRIO DO NASCIMENTO, na qualidade de
suplente; Região Agreste: Associação dos Especiais e Amigos de Bonito – AEAB, MARIA SUELY DA
SILVA,  na  qualidade  de  titular,  e  Associação  dos  Defi  cientes  Visuais  do  Agreste  Meridional  de
Pernambuco  -  ADVAMPE,  ELIZANGELA  GOMES  DE  MELO  MIUGUSTO,  na  qualidade  de
suplente;  Região  Sertão:  Associação  de  Pessoas  com Deficiência  e  Patologia  de  Santa  Filomena  -
APDSF,  LUCINEIDE  VIEIRA  DE  SOUZA,  na  qualidade  de  titular,  e  NOÉLIA  ALMEIDA
RODRIGUES, na qualidade de suplente;   Entidades   representativas  de  âmbito  Estadual  de  Casses
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 Profissionais: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/PE, HERMÍNIO
FILOMENO  DA SILVA NETO,  na  qualidade  de  titular,  e  EDUARDO  PARAÍSO  SAMPAIO,  na
qualidade  de  suplente;  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  Seccional  de  Pernambuco  –  OAB/PE,
VIVIANE GUIMARÃES DE CARVALHO, na qualidade de titular, e FABIANA LEITE DOMINGUES
DA SILVA, na qualidade de suplente; Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Timbaúba/PE –
COMUD/TIMBAÚBA, MARIA GILDETE DA SILVA SOARES, na qualidade de titular, e Conselho
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Garanhuns – COMUD/GARANHUNS,
JOSÉ JUCA DE MELO FILHO,  na  qualidade  de  suplente;  e  Conselho  Municipal  de  Defesa  dos
Direitos da Pessoa com Deficiência de Caruaru - COMUD/CARUARU, ESNANDE QUIRINO DA
SILVA, na qualidade de titular, e Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência
do Recife – COMUD/RECIFE, DIANA DARLA SILVA RAMOS, na qualidade de suplente. 

Nº 3578 - Concedo a MEDALHA PERNAMBUCANA DO MÉRITO POLICIAL
MILITAR, atendendo proposta do Comandante Geral da Polícia Militar, nos termos dos artigos
7º e 8º do Regulamento de Condecorações, aprovado pelo Decreto nº 5.039, de 05 de maio de
1978, combinado com o artigo 3º do Decreto nº 3.571, de 11 de junho de 1975, considerando
os relevantes serviços prestados à segurança pública, os destaques que constituem entre seus
pares  e  a  efetiva  colaboração  que  prestam  à  Corporação  a  que  pertencem,  aos  seguintes
Policiais Militares: 3º Sargentos PM ANTÔNIO DE PÁDUA DA SILVA GUERREIRO e JOSÉ
CLÁUDIO DO CARMO; Cabo PM JÚLIO CÉSAR DA SILVA; Soldados PM DASSEVE
FÉLIX GOMES, JOÃO PAULO DA SILVA NETO, LEANDRO JOSÉ RIBAS RODRIGUES e
ROBERTO BEZERRA TENÓRIO PEDROSA. 

--oo(0)oo--

Nº 3579 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de PRATA,
com 02 (duas) Estrelas (MTS-2), atendendo proposta do Comandante Geral da Polícia Militar
de Pernambuco, conforme dispõe o inciso II do § 3º do artigo 2º c/c o artigo 8º do Decreto nº
3.638, de 19 de agosto de 1975, aos Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 20
(vinte) anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem,
Segurança e Tranquilidade do Estado: Tenente Coronel Mat. 950.674-8 CRISTIANE VIEIRA
DE ALBUQUERQUE MOURA. Major Mat. 970.049-8 WELBER CHARLES CAVALCANTI
GONÇALVES.  Terceiros  Sargentos  QPMG  Mat.  32.089-7  JOSÉ  LUIZ  DE  SOUZA
BARBOSA NOGUEIRA, 32.100-1 MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS, 920.997-2 JÚLIO
CESAR SANTOS PINHEIRO,  921.008-3  ADIMILSON LEITE DOS SANTOS,  921.057-1
AMAURI GOMES DE ARAÚJO, 921.097-0 REGINALDO ALVES DE MIRANDA, 921.118-
7 ESTELITO CAVALCANTI FILHO, 930.932-2 CHARLES LEANDRO LIMEIRA, 950.199-
1  ADRIANA PAULA DE SOUZA OLIVEIRA e  980.589-3  WELLINGTON GOMES DE
CAMPOS. 

--oo(0)oo--

Nº  3580  -  Conceder  a  Medalha  do  Serviço  Policial  Militar  com  passador  de
BRONZE,  com  01  (uma)  Estrela  (MTS-1),  atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da
Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o inciso I do § 3º do artigo 2º c/c o artigo 8º
do Decreto nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, aos Militares abaixo relacionados, por contarem
mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à
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 Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado: Capitão PM Mat. 102.119-2 ÁLVARO CAJUEIRO DE
FARIAS. Segundos Sargentos PM Mat. 106.720-6 JÚLIO CÉSAR ALMEIDA LIMA, 106.853-9 HÉLIO
TEIXEIRA GUIMARÃES JÚNIOR, 107.120- 3 DIEGO HENRIQUE LINS SILVA. Terceiros Sargentos
PM  Mat.  930.932-2  CHARLES  LEANDRO  LIMEIRA.  Cabos  PM  Mat.  103.439-1  ADONIAS
FRANCISCO DE SALES, 105.440-6 FRANCISCO ALVES DE SOUZA JÚNIOR. 

(Transcritos do DOE nº 182, de 29 SET 2018)

7.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

7.1.0.   Portaria Conjunta SEPLAG/SDS

Nº 002, de 28/09/2018 

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO e o SECRETÁRIO DE DEFESA
SOCIAL, em atendimento ao disposto no art. 3, parágrafo primeiro, da Lei Nº 16.171, de 26 de outubro
de 2017, 

R E S O L V E M: 

I. Estabelecer os critérios de apuração do PDS dos servidores indicados no art. 3º, inciso III,
alíneas “c”, “d” e “e” da Lei nº 16.171, de 26 de outubro de 2017, de acordo com a soma dos resultados
e metas obtidos por AIS ou conjunto de AIS: Polícia Civil Especializada: DIRESP (Sede): AIS 1 a 26 /
Departamento de Polícia da Criança e do Adolescente - DPCA (sede): AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8 / Delegacia
de Polícia de Atos Infracionais - D PAI : AIS 1, 2, 3, 4 e 5 / Delegacia de Polícia de Crimes Contra
Criança e o Adolescente - DECCA : AIS 1, 2, 3, 4 e 5 / 1ª Delegacia de Polícia de Crimes Contra
Criança e Adolescente e Atos Infracionais - 1ª DPCCAI (Paulista) : AIS 8 / 2ª Delegacia de Polícia de
Crimes  Contra  Criança  e  Adolescente  e  Atos  Infracionais  -  2ª  DPCCAI  (Jaboatão)  :  AIS  6  /
Departamento de Homicídios e de Proteção à Pessoa - DHPP (Sede) : AIS 1, 2, 3, 4 e 5 / Delegacia de
Desaparecidos  e  de Proteção  à  Pessoa –  DDPP :  AIS 1,  2,  3,  4  e  5  /  1ª  Delegacia  de  Polícia  de
Homicídios - 1ª DPH : AIS 1 / 2ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 2ª DPH : AIS 2 / 3ª Delegacia de
Polícia de Homicídios - 3ª DPH : AIS 3 / 4ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 4ª DPH : AIS 4 / 5ª
Delegacia de Polícia de Homicídios - 5ª DPH : AIS 5 / Departamento de Repressão ao Narcotráfi co -
DENARC (Sede) : AIS 1 a 26 / 1ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 1ª DPRN : AIS
1, 2, 3, 4 e 5 / 2ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 2ª DPRN : AIS 6 / 3ª Delegacia
de Polícia  de Repressão ao Narcotráfi  co -  3ª  DPRN :  AIS 7,  8  e 9  /  4ª  Delegacia  de Polícia  de
Repressão ao Narcotráfi co - 4ª DPRN : AIS 10 / 5ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co
- 5ª DPRN : AIS 11 e 16 / 6ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 6ª DPRN : AIS 12 e
13 / 7ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 7ª DPRN : AIS 14 e 17 / 8ª Delegacia de
Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 8ª DPRN : AIS 15 e 18 / 9ª Delegacia de Polícia de Repressão
ao Narcotráfi co - 9ª DPRN : AIS 19 e 20 / 10ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 10ª
DPRN : AIS 21 e 22 / 11ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 11ª DPRN : AIS 23 e
24 / 12ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 12ª DPRN : AIS 25 e 26 / Departamento
de Polícia da Mulher - DPMUL (Sede) : AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 12, 14, 16, 18 e 26 / 1ª Delegacia
de Polícia da Mulher - 1ª DEAM ( Santo Amaro) : AIS 1, 2, 3, 4
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 e 5 / 2ª Delegacia de Polícia da Mulher - 2ª DEAM (Prazeres) : AIS 6 / 3ª Delegacia de Polícia da
Mulher - 3ª DEAM (Petrolina) : AIS 26 / 4ª Delegacia de Polícia da Mulher - 4º DEAM (Caruaru) : AIS
14 / 5ª Delegacia de Polícia da Mulher - 5ª DEAM (Paulista) : AIS 8 / 7ª Delegacia de Polícia da Mulher
- 7ª DEAM (Surubim) : AIS 16 / 8ª Delegacia de Polícia da Mulher - 8ª DEAM (Goiana) : AIS 11 / 9ª
Delegacia de Polícia da Mulher - 9ª DEAM (Garanhuns) : AIS 18 / 10ª Delegacia de Polícia da Mulher -
10ª  DEAM (Vitória de Santo Antão)  :  AIS 12 /  13ª  Delegacia  de Polícia da Mulher -  13ª  DEAM
(Afogados da Ingazeira) : AIS 20 / 14ª Delegacia de Polícia da Mulher - 14ª DEAM (Cabo de Santo
Agostinho) : AIS 10 / Divisão de Homicídios Metropolitana Norte - DHMN (Sede) : AIS 7, 8 e 9 / 6ª
Delegacia de Polícia de Homicídios - 6ª DPH (Paulista) : AIS 8 / 7ª Delegacia de Polícia de Homicídios
- 7ª DPH (Paulista) : AIS 8 / 8ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 8ª DPH (Paulista) : AIS 8 / 9ª
Delegacia de Polícia de Homicídios - 9ª DPH (Olinda) : AIS 7 / 10ª Delegacia de Polícia de Homicídios
- 10ª DPH (São Lourenço da Mata) : AIS 9 / Divisão de Homicídios Metropolitana Sul - DHMS (Sede) :
AIS 6 e 10 / 11ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 11ª DPH (Jaboatão dos Guararapes) : AIS 6 / 12ª
Delegacia de Polícia de Homicídios - 12ª DPH (Jaboatão dos Guararapes) : AIS 6 / 13ª Delegacia de
Polícia de Homicídios - 13ª DPH (Jaboatão dos Guararapes e Moreno) :  AIS 6 /  14ª Delegacia de
Polícia de Homicídios - 14ª DPH (Cabo de Santo Agostinho) : AIS 10 / 15ª Delegacia de Polícia de
Homicídios - 15ª DPH (Ipojuca) : AIS 10/16ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 16ª DPH (Goiana) :
AIS 11/17ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 17ª DPH (Vitória) : AIS 12/18ª Delegacia de Polícia
de Homicídios - 18ª DPH (Palmares) : AIS 13/3ª DH (Sede) – AIS 14/19ª Delegacia de Polícia de
Homicídios  -  19ª  DPH  (Caruaru)  :  AIS  14/20ª  Delegacia  de  Polícia  de  Homicídios  -  20ª  DPH
(Caruaru) : AIS 14/21ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 21ª DPH (Santa Cruz do Capibaribe) : AIS
17/ 22ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 22ª DPH (Garanhuns) : AIS 18/ 23ª Delegacia de Polícia
de Homicídios - 23ª DPH (Arcoverde) : AIS 19/ 24ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 24ª DPH
(Ouricuri)  :  AIS  24/  25ª  Delegacia  de  Polícia  de  Homicídios  -  25ª  DPH  (Petrolina)  :  AIS  26/
Departamento de Repressão de Crimes ao Patrimônio – DEPATRI (Sede) : AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e
10 / Delegacia de Roubos e Furtos (DPRF) : AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 / Delegacia de Roubos e
Furtos de Cargas (DPRFC): AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 / Delegacia de Roubos e Furtos de Veículos
(DPRFV) : AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10. Polícia Militar Especializada: DIRESP (Sede): AIS 1, 3, 4,
6, 7, 8, 10, 11, 13, 14, 18 e 26 / BEPI : AIS 11, 13 e 18 / BPRv : AIS 11 e 13 / CIPOMA : AIS 13 /
BOPE : AIS 10 / BPChoque : AIS 1, 3, 7 e 10 / RPMon : AIS 1, 3, 7 e 10 / CIATUR : AIS 1, 3, 7 e 10 /
CIPCães : AIS 1, 3, 7 e 10 / BPRp : AIS 6, 8 e 10 / BPTran : AIS 6, 8 e 10 / CIPMoto : AIS 6, 8 e 10 /
BPGd : AIS 4 / 1º BIESP : AIS 14 / 2º BIESP : AIS 26. Corpo de Bombeiros: Bar Seguro RMR: AIS 6,
8, 10 / Bar Seguro Zona da Mata I : AIS 12 e 13 / Bar Seguro Zona da Mata II : AIS 11 / Bar Seguro
Agreste I : AIS 14 e 15 / Bar Seguro Agreste II : AIS 18 / Bar Seguro Agreste III : AIS 16 e 17 / Bar
Seguro Sertão I : AIS 20 e 21 / Bar Seguro Sertão II : AIS 25 e 26 / Bar Seguro Sertão III : AIS 23 / Bar
Seguro Sertão IV : AIS 19 / Bar Seguro Sertão V : AIS 22 / Bar Seguro Sertão VI : AIS 24 Polícia
Científi ca: IML SEDE: AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 / IC SEDE: AIS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 /
URPOC Nazaré: AIS 11 e 16 /URPOC Palmares: AIS 12 e 13 / URPOC Caruaru: AIS 14,15 e 17 /
URPOC Garanhuns: AIS 18 / URPOC Arcoverde: AIS 15 e 19 / URPOC Afogados: AIS 20 e 21 /
URPOC Salgueiro: AIS 22 e 23 / URPOC Ouricuri: AIS 24 / URPOC Petrolina: AIS 25 e 26

II. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação para o trimestre iniciado
em 01/10/2018 até 31/12/2018.
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III.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.  Marcos  Baptista  Andrade  Secretário  de
Planejamento e Gestão Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti Secretário da Defesa Social.

(Transcrita do DOE nº 182, de 29 SET 2018)

8.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

8.1.0.   Extrato de Publicação de Contrato

Nº  074/2018-DASIS,  do  TERMO  DE  CONTRATO  Nº  145/2018-Proc.  Nº  213/2017  e
Inexgibilidade014/2017-Celebrado  entre  a  DASIS  e  a  empresa  CLÍNICA  SÃO  GABRIEL
PETROLÂNDIA  LTDA,  CNPJ  nº  00.180.447/0001-90,  cujo  Objeto:  Prestação  de  Serviços  nas
Atividades  de  Atendimento  hospitalar,  por  um  período  de  12(doze)  meses.  Recife  28/09/2018.
ROBSON INÁCIO VIEIRA – CEL PM - Diretor da DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 182, de 29 SET 2018)

8.2.0.   Extrato de Ata

Nº 075/2018. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº 033/18– Proc. nº 074/17 P.E nº
027/17 – Celebrado entre a DASIS e a Empresa MAX FILMES COMÉRCIO LTDA - EPP,CNPJ Nº
03.307.478/0001-57 – Objeto: Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para Eventual
Fornecimento de MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O CENTRO MÉDICO HOSPITALAR DA
PMPE/CBMPE - ME, EPP E MEI..Recife, 28/09/2018.ROBSON INÁCIO VIEIRACel PM–Diretor da
DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 182, de 29 SET 2018)

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Aniquilará a morte para sempre, e assim enxugará o Senhor DEUS as lágrimas de todos os
rostos, e tirará o opróbrio do seu povo de toda a terra; porque o SENHOR o disse. (Isaías 25:8)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/is/25/8

